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E
ntre hoje e sexta-feira, o 
Congresso Nacional reali-
za a última semana de es-
forço concentrado antes 

das eleições. O momento é deci-
sivo para o governo, que aguarda 
a aprovação de matérias priori-
tárias populares que podem ser-
vir de bandeira eleitoral duran-
te a campanha. A expectativa de 
aliados do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) é que, nes-
ta semana, matérias como o fim 
da “taxa das blusinhas” e da jor-
nada de trabalho 6x1 sejam apro-
vadas pelos parlamentares. 

A Comissão Mista deve ler e 
analisar, hoje, o relatório da se-
nadora Leila Barros (PDT-DF) so-
bre a medida provisória (MP) que 
põe fim à “taxa das blusinhas”, 
imposto de importação federal 
de 20% sobre compras interna-
cionais de até US$ 50. A matéria é 
considerada prioritária para o go-
verno pelo seu grande apelo po-
pular às vésperas das eleições. 
Levantamento da Atlas/Bloom-
berg de março revelou que 62% 
dos brasileiros consideram a MP 
das blusinhas o maior erro do go-
verno atual. 

Para a tributação seguir zera-
da, a MP precisa ser aprovada na 
comissão mista e nos plenários da 
Câmara e do Senado até 8 de se-
tembro. A expectativa do deputa-
do Reginaldo Lopes (PT-MG) — 
presidente da comissão que ana-
lisa a matéria — é concluir a vota-
ção nas duas Casas até, no máximo, 
esta quarta-feira. A cúpula do Con-
gresso sinalizou apoio à matéria e 
garantiu ao presidente Lula que a 
proposta não irá caducar. 

Há também o fim da escala de 
trabalho 6x1, grande aposta do go-
verno como bandeira eleitoral da 
gestão Lula 3. No fim de semana, 
o líder petista cravou a aprovação 
da matéria no Senado, assim co-
mo o líder do governo no Con-
gresso Nacional, senador Randol-
fe Rodrigues (PT-AP). A iniciativa 
tramita via proposta de emenda à 
Constituição (PEC) na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) e é o primeiro item da 
pauta desta quarta.

A PEC necessita de 14 votos para 
aprovação na CCJ. A oposição pla-
neja postergar a votação com ins-
trumentos regimentais como pe-
dido de vista, mas a duração do 

adiamento — que pode ser de ho-
ras até cinco dias — cabe ao presi-
dente do colegiado, senador Otto 
Alencar (PSD-BA), aliado do gover-
no e favorável à proposta. Aprova-
da, para ser promulgada, a matéria 
ainda precisa receber no mínimo 
49 votos favoráveis dos senadores 
em dois turnos no plenário. 

Na CCJ, os senadores também 
podem votar a PEC da Segurança 
Pública, outra grande prioridade 
do governo, que busca usar a ma-
téria na campanha eleitoral co-
mo um dos feitos do governo Lu-
la na área da segurança. O rela-
tor da PEC, senador Rogério Car-
valho (PT-SE), assim como Omar 
Aziz (PSD-AM), sugeriu a aprova-
ção do texto nos moldes vindos da 
Câmara para evitar uma posterga-
ção da tramitação da matéria. Se-
gundo fonte, o governo articula pa-
ra também levar a matéria ao ple-
nário nesta semana. 

No plenário do Senado estão 
pautadas outras duas matérias 
prioritárias do governo. Uma é o 
projeto de lei que institui a Políti-
ca Nacional de Minerais Críticos e 
Estratégicos (PNMCE) e cria o Con-
selho Nacional para Industrializa-
ção de Minerais Críticos e Estraté-
gicos (Cimce). A outra é o projeto 
de lei que institui um Regime Es-
pecial de Tributação para Serviços 
de Datacenter (Redata). O governo 
quer a aprovação das duas propos-
tas como forma de dar mais segu-
rança jurídica e atrair investimen-
tos para essas áreas no Brasil.

Sinal de alerta 

O Congresso também pode vo-
tar matérias com grande impac-
to nas contas públicas. No Sena-
do, na Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS), está pautada a discus-
são de novas emendas apresenta-
das ao projeto que eleva o salário-
-mínimo dos médicos e cirurgiões 
dentistas. A proposta é considera-
da pela equipe econômica do go-
verno uma “pauta-bomba”, ou se-
ja, de grande impacto fiscal, por au-
mentar a despesa da União em R$ 
8,4 bilhões por ano. 

Além disso, no plenário da Câ-
mara, está em pauta o projeto que 
altera a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para inserir as agências regu-
ladoras na carteira de despesas li-
vres de contingenciamento. Tal me-
dida impede que o governo corte 
gastos para cumprir metas fiscais. 

PODER

Lula aposta em semana 
decisiva no Congresso

Governo tenta destravar medidas de apelo eleitoral nos últimos cinco dias de esforço concentrado antes do pleito. Entre as 
prioridades estão o fim da chamada “taxa das blusinhas”, a redução da escala 6x1 e a aprovação da PEC da Segurança Pública

 » LUÍZA ALTOÉ

Na quarta-feira passada, o petista recebeu Alcolumbre e Motta para um almoço no Palácio da Alvorada para discutir as pautas do esforço 

Pedro Gontijo/Senado Federal

O governo brasileiro chega à no-
va rodada de negociações comer-
ciais com os Estados Unidos, mar-
cada para hoje, sem expectativa de 
um acordo imediato para reverter o 
tarifaço imposto pelo presidente Do-
nald Trump. No Palácio do Planalto 
e no Itamaraty, a avaliação é de que 
o encontro entre o ministro do De-
senvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (Mdic), Márcio Elias Rosa, 
e o representante comercial norte-a-
mericano, Jamieson Greer, terá cará-
ter exploratório e servirá, principal-
mente, para medir até onde Washin-
gton está disposto a avançar.

A reunião ocorrerá virtualmen-
te, às 14h30, e será a primeira entre 

Greer e o lado brasileiro desde que 
as novas sobretaxas entraram efeti-
vamente em vigor. Além do Mdic, 
representantes do Ministério das 
Relações Exteriores devem acom-
panhar as discussões. O encontro 
foi articulado após a conversa tele-
fônica entre Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) e Trump, no último dia 21, 
quando os dois presidentes con-
cordaram em reabrir o canal de 
negociação comercial.

Nos bastidores, integrantes do 
governo dividem as tratativas em 
dois momentos. A primeira eta-
pa, voltada a tentar impedir que 
Washington efetivasse as medi-
das, é considerada encerrada. Ago-
ra, Brasília trabalha diante de um 
novo cenário, com as tarifas já em 

vigor, e busca rediscutir pontos da 
relação comercial, além de identi-
ficar quais concessões os norte-a-
mericanos estariam dispostos a co-
locar sobre a mesa.

Ponto de partida

A orientação é conter expecta-
tivas sobre a conversa. Fontes do 
Planalto e do Itamaraty avaliam 

que dificilmente Márcio Elias e 
Greer sairão do encontro com um 
entendimento fechado. Eventuais 
propostas deverão retornar aos res-
pectivos governos antes de qual-
quer decisão. A expectativa, por-
tanto, é de que a reunião funcione 
como ponto de partida para uma 
nova sequência de negociações.

A prioridade brasileira será am-
pliar a relação de produtos excluí-
dos das sobretaxas. Uma discus-
são mais ampla sobre a reversão 
das medidas ficaria para uma eta-
pa posterior.

As duas medidas adotadas por 
Washington em julho estabelece-
ram cobranças adicionais de 25% 
e 12,5% sobre parcelas das impor-
tações brasileiras. Quando inci-
dem simultaneamente sobre uma 
mesma mercadoria, a sobretaxa 
chega a 37,5%. Dados do Mdic 
apontam que 23,1% das exporta-
ções brasileiras aos Estados Uni-
dos estão alcançadas pelas no-
vas medidas. Desse total, 16,5% 

estão sujeitos à alíquota acumu-
lada de 37,5%, incluindo máqui-
nas e equipamentos, madeira, cal-
çados, móveis e confecções.

Antes do agravamento da dis-
puta, Márcio Elias e Greer já ha-
viam participado de cinco reu-
niões de alto nível desde maio, 
além de encontros entre equipes 
técnicas. As discussões envolviam 
pontos levantados por Washing-
ton no âmbito da Seção 301, co-
mo comércio digital, tarifas prefe-
renciais, propriedade intelectual, 
etanol, desmatamento e combate 
à corrupção. A sequência de con-
versas, porém, não impediu a ado-
ção das sobretaxas.

Apesar de outros assuntos estra-
tégicos permearem a relação bila-
teral, fontes do Itamaraty avaliam 
que a conversa deverá permanecer 
concentrada, inicialmente, no regi-
me tarifário. Temas como minerais 
críticos, por exemplo, não são vis-
tos neste momento como eixo cen-
tral do encontro.
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Brasil e EUA voltam hoje 
à mesa de negociação

TARIFAÇO

Márcio Elias Rosa: orientação é conter expectativas sobre a conversa

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Analise da notícia

POR LUIZ CARLOS AZEDO 

A redução da jornada de traba-
lho de 44 para 40 horas, com dois 
dias de descanso remunerado e sem 
redução salarial, deve ser aprovada 
pelo Senado nesta semana, talvez 
hoje. Apesar da reação de entida-
des empresariais, a campanha elei-
toral joga a favor da mudança. O 
relatório do senador Omar Aziz 
(PSD-AM) na Comissão de Cons-
tituição e Justiça manteve o texto 
aprovado pela Câmara e rejeitou 
as 12 emendas apresentadas.

A ideia é aprovar e implemen-
tar a mudança a galope: a PEC 
221/2019 prevê que dois meses 
após a promulgação pelo presi-
dente do Congresso, senador Davi 
Alcolumbre (União-AP), a jornada 

máxima cairá para 42 horas; em 
um ano, chegará definitivamente 
às 40 horas semanais. A proposta 
está entre as prioridades acertadas 
por Alcolumbre com o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o 
presidente da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB). Os coman-
dos do Executivo e do Congresso, 
portanto, bateram martelo para 
votar a matéria antes das eleições.

Pesou no acordo a questão elei-
toral. Diferentemente dos deputa-
dos, eleitos pelo sistema proporcio-
nal, os senadores disputam eleições 
majoritárias. Precisam responder 
diretamente ao eleitorado de seus 
estados. Neste ano, quando esta-
rão em disputa dois terços das 81 
cadeiras do Senado, votar contra 
uma medida de forte apelo popu-
lar pode custar o mandato.

Mesmo que entidades empre-
sariais argumentem que a redu-
ção da jornada aumentará 

custos, pressionará preços, redu-
zirá contratações e poderá esti-
mular a informalidade, principal-
mente no comércio, nos serviços e 
nas pequenas empresas, a maio-
ria dos senadores deve aprovar 
a emenda. São objeções de difícil 
sustentação diante uma bandei-
ra que virou ideia-força: trabalhar 
menos, descansar dois dias e conti-
nuar recebendo o mesmo salário.

A escala 6 x 1 deixou de ser 
apenas uma reivindicação sindi-
cal. O Movimento Vida Além do 
Trabalho (VAT), impulsionado 
pelas redes sociais, transformou o 
tema numa questão de qualida-
de de vida. Para milhões de traba-
lhadores, significa mais tempo para 
a família, lazer, estudo, descanso 
ou uma segunda atividade. Além 
disso, o limite constitucional de 44 
horas está congelado desde 1988, 
enquanto produtividade, tecno-
logia e organização das empresas 

mudaram profundamente.
Chile,  Colômbia e  Méxi-

co também adotaram ou estão 
implantando jornadas menores, 
numa tendência estimulada há 
décadas pela Organização Inter-
nacional do Trabalho. Para Lula, 
a PEC é o coroamento de suas 
propostas econômicas de impac-
to social imediato e forte acolhi-
da emocional pelos beneficiados. 
Bolsa Família, Vale-Gás, aumento 
real do salário-mínimo, isenção do 
Imposto de Renda para quem rece-
be até R$ 5 mil e queda do desem-
prego fazem parte desse repertório. 
A jornada de 40 horas acrescenta-
ria algo eleitoralmente ainda mais 
poderoso: tempo livre.

A oposição defende negocia-
ção coletiva ou salvaguardas para 
determinados setores, mas dificil-
mente conseguirá transformar a 
manutenção da escala de traba-
lho 6x1 numa bandeira popular.

Fator eleitoral 
acelera aprovação 


